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INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS

PARECER DA COMISSAO PERMÂNENTE DE DIREITO PENAL

Indlcação n" OO1/2O 19

Relator: Carlos Eduardo Gonça1ves

Obleto: Projeto de Lei Anticrime - Item XIV I PL 881 l2Ol9) Medida para

melhor crimina-lizar o uso de caixa dois em campalhas eleitorais.

EMENTA: ANTEPROJETO DE LEI DO GOVERNO FEDERAL'

ALTERAÇÔES NA LEGISLAÇÃO PENAL. MEDIDAS CONTRA A

CORRUPÇÁO, O CRIME ORGANIZADO E OS CRIMES PRATICADOS

COM GRAVE VIOLÊNCIA CONTRÂ A PESSOA.

Palawas-chave: direito penal - processo penal - corrupçáo - crime

orgalizado - crimes violentos contra a pessoa

1. RELATóRIO

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Exmo' Ministro da

Justiça, Dr. Sérgio Moro, denominado de Proj eto "AntiCrime", que tem

por escopo criminalizar o uso de caixa dois em campanhas eleitorais'

Pretende-se a-lterar a Lei n" 4.737 /1965 - Código Eleitoral, para

incluir o denominado caixa dois em eleições, valendo-se da seguinte

redaçáo:
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"A Lei n" 4.737, de 15 de fulho de 1965 - Código Eleitoral, passa

a uigorar com as seguintes alteraçóes: "Art. 350-A. Arrecadar,

receber, manter, mouimentar ou utilizar qualquer recurso, ualor,

bens ou seruiços estimáueis em dinheiro, paralelamente à

contabilidade engida pela legi.staçao eleitoral. Peno- - reclusd,o de

2 (dois) a 5 (anco) anos, se o íoto ndo constituir cime maís graue.

§ 1' Incone na mesma pena quem doar, antibuir ou fornecer
rearsos, ualores, bens ou serurços nas circunstancias

estabelecidas no caput. §2" Incorrem nas mesÍras penas os

candidatos e os integrantes dos órgdos dos partídos políticos e

das coligações quando concorrerem, de quatquer modo, para a

prática ciminosa. § 3' A pena será aumentada de 1/ 3 (um terço)

a 2/ 3 (dois terÇos), no uso de algum agente público concorrer, de

qualquer modo, para a prdtica ciminosa.' (NRl.

Cumpre ressa-ltar que a proposta em referência, inicialmente

apresentada em conjunto com outras 18 (dezoito) medidas contra a

cormpÇão, o crime organizado e os crimes praticados com grave violência

contra a pessoa, restou apartada em projeto próprio (PL 881/ 19).

O pacote foi entregue à Cámara dos Deputados no dia 19 de

fevereiro de 2019, nomeadamente ao Exmo' Presidente Sr. Rodrigo Maia,

aguardando, a paÍtir desta data, a sua tramitação'

É o relatório.

A proposta de criminalizaçáo do caixa 2 náo é novidade no

cenário juridico-1egislativo. Muitos foram os projetos apresentados o

Congresso Naciona.l no sentido de tipificar a conduta.

A bem da verdade, trata-se de pleito já profundamente

debatido, desde o anteprojeto do novo Código Penal - PLS 236/12'

passando pelo PL 4A5012016 (advindo da #medidaS das 10 medidas

contra a corrupçáo - MPF), além de mais dois projetos, um em cada casa
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legislativa, o PL 12lO 12007, na Cámara dos Deputados, e o PLS

348 /2016 no Senado Federa,l.

Em que pese todos os projetos acima citados terem em comum

o mesmo escopo, náo há qualquer unicidade entre eles. Ademais, também

se pode criticar a ausência de justificaüva plausível em cada um deles

para incluir no ordenamento jurídico a criminalizaçáo da citada conduta.

Na Ação Penal 47O - STF, o caso "mensaláo", os Ministros da

Suprema Corte apresentaÍam grande preocupaçáo com o tema,

principalmente diante da discussáo acerca do financiamento de partidos

politicos e de campanhas eleitorais, irregularmente "nâo contabilizados'

nas prestações de contas apresentadas à Justiça Eleitora.l.

Assim, a existência ou náo de tipo penal que pudesse abranger

os autores dessa prática financeira que consiste em náo regisúar

determinadas entradas ou saÍdas de um fluxo de caixa, cnando uma

"contabilidade paralela' ou "caixa paralelo" passou a ser tratado como

necessidade/ prioridade.

Por isso, num primeiro momento, admitiu-se até a utilizaçáo do

artigo 350 do Código Eleitoral como forma de enquadramento do caixa 2

no ordenamento jurídico penal, com a seguinte redação:

Art. 350. OmiüL em documento público ou portianlar, decbraÇdo

que dele deuia constar, ou nele inseir ou fazer inseàr declaraçõ.o

falsa ou diuersa da que deuia ser escita, para fins eleitorais.

Penn - reclusdo até cinco anos e pagomento de 5 o 15 dias-multa,

se o documento e público, e reclusõ.o até três anos e pdgamento

de 3 a 1O dias-multa se o doanmento é particular.

Pardgrafo únia. Se o agente da falsidade doanmental é

funcionáio públin e comete o cime preualecendo-se do corgo ou

se a falsiftazçao ou alteraçdo é de assentamentos de regi'stro

ciuil, a pena é agmuada.

Portanto, a conduta foi considerada como delito de fa-lsidade

ideológica eleitoral, com pena de reclusáo de até cinco anos.
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Além disso, deve-se citaÍ ainda como possibilidade de aplicaçáo

de pena por esse mesmo motivo também nos casos cometidos contra a

ordem econômico-finalceira. É a previsão do artigo 11 da Lei

7.492/t986:

Art. 1 1 . Monter ou mouimentar recurso otl ualor paralelamente à

contabilidade eigida pela legislaçdo :

Pena - Reclusd.o, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.

Nos crimes tributários, o caixa 2 também está previsto pelo

artigo 1' da tei 8. 137/ 1990:

Art. 1". Consüttti crime contra a ordem tibutdia supimir ou

reduzir tibuto, ou contibuiçdo socíal e qtalquer acessóio,

mediante as seguintes condutas:

I - omitir informaçõo, ou prestar declaraçdo falsa às autoridades

Jazendarias;

II - fraudar a fiscalizaçao tributaia, inserindo elementos

inexatos, ou omitindo operaÇõo de quolquer nafireza, em

doatmento ou liuro extgido pela lei fiscal;

III - falsificor ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de

uenda, ou qtalquer outro documento relatiuo à operaçdo

tibutáuel;

IV - elaborar, distibuir, Jomecer, emitir ou utiliz,ar doanmento que

saiba ou deua saber falso ou inexato;

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatóio, nota fiscal ou

doalmento equiuolente, relatiua a uenda de mercadoria ou

prestaçdo de seruiço, efetiuamente realizada, ou íomece-la em

desacordo com a legislaçdo.

Pena - reclusdo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa'

Dessa forma, o que náo se tem ainda, é um crime específico

para o chamado caixa 2 eleitoral, ainda que seja possível o

enquadramento pelo artigo 350 do Código Eleitoral'
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Nesse sentido, todos os projetos citados acreditam ser

necessário especificar o delito como forma de "combate à corrupçáo e a

efetividade do sistema de combate aos finalciamentos paralelos à

contabilidade exigida pela lei eleitora-I" I.

Apenas com fins de exemplilicar o que está sendo posto no

presente parecer, em pesquisa realizada pelo site G1, em 31.01.2015,

7 6%o dos parlamentares defendem a criminalização especíl-rca para o

" catxa 2 eleitoral"2.

Passa-se, entáo, à analise das propostas em trâmite no

Congresso Nacional.

Inicialmente, cumpre realçar que diversos países Europeus

introduziram tal conduta em seu ordenamento jurídico, tais como: a)

Espanha - crime de Íinanciamento irregular de partidos políticos (artigo

304 bis, Código Pena-l Espanhol); b) Portugal - idem (artigo 28, Ler n."

19 /2OO3l; c) Alemanha - discute-se há muito e com base em grandes

casos, o chamado caka dois eleitora.l sob a rubrica do crime de

infidelidade patrimonial eústente naquele paÍs (parágraÍo 266 CP

alemáo).

No Brasil, como dito, o próprio anteprojeto de Código Penal, o

PLS 236112 propóe inciuir em sua parte especial, o crime de "doaçáo

irregular'/"caixa dois eleitoral" com a seguinte redação:

Artrgo 344. Fazer doaçao proibida por lei, para fins eleitorais:

Pena - prísdo, de dois a cinco anos. § 10 Na mesma pena incorre

quem: I - recebe ou aceita doaçdo ilegal; - deixa de registrar

doaçdo Íeita ou recebida, na contabilidade apropiado. § 2" O iutz

podera deixar de aplicar a pend quondo os ualores que

ultrapassarem os limites legais forem de pequena monta'

r Justihcativa encontrada na Exposiçáo de Motivos do PL 881/2019
2 Disponível em:
I r-a nsÍbrmar-ca ixa-2

hLtp / /el.elobo.r:om /politica/no íicia /2015 /ol / lcsc de
oio-r'le- 7 ír-cla-nova-camara.html-eln-c rime-tem-rt)
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Já o PL 4850/2016, oriundo das 10 medidas contra a

cormpçáo apresentadas pelo Ministério Riblico Federal, propõe criar o

artigo 354-A no Código Eleitoral:

Art. 354-A. Aftecadar, receber ou gastar o candidato, o

administrador financeiro ou quem de Íato exerça essa funçdo, ou

quem atuar em nome do candidato ou partido, recursos, ualores,

bens ou seruiços estimdueis em dinheiro, paralelamente à

contabilidade exigida pela lei eleitorol: Pena -reclusã.o, de doi,s a

cinco anos, e multa. § 1o As penas serdo oumentadas de um terço

se os recursos, ualores, bens ou seruiços de que trata o caput

forem prouenientes de fontes uedadas pela legislaçao eleitoral ou

partidoia. § 2o Incone nas penas preuista no coput e no §1"

quem doar, contribuir ou fomecer reotrsos, ualores, bens ou

seruiços nas círcunstíncias neles estabelecidos. § 3" Aplicam-se

as penas preuistas no caput e nos §§ 7o e 2" deste artigo sem

prejuízo das sanções previstas no Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de

dezembro de 1940 -Código Penal, e na legislaçdo extro.uagante

anjos cimes sejam de competência da justiça comum."

E, agora, o PL 881/2019, proposto pelo Exmo. Dr. Sérgio Moro,

pretende a inclusáo do artigo 350-A na l*i 4.737 /1965:

"Ar1. 350-A. Arrecadar, receber, manter, mouimentar ou utilizar

qualquer recurso, ualor, bens ou seruiços estimauei.s em dinheiro,

paralelamente à contabilidade eigida pela legislação eleitoral.

Pena -reclusã.o de 2 (doi's) a 5 (cincÍj) anos, se o Íato não constituir

crim.e mais groue. § l"Inarre na mesma perta quem door,

contibuir ou fornecer rec.fisos, ualores, bens ou seruiços nas

cira)rtstíncias estobelecidas no caput. § 2" Incorrem nos mesmas

penas os utndidatos e os integrantes dos órgaos dos partidos

polítícos e das cotigaÇôes quando concor-rerem' de quolquer modo,

para a prática críminosa. § 3" A pena sera oumentoda de 1/ 3 (um

terço) a 2/3 (dois terços), no caso de algum agente público

concorrer, de qualquer modo, para a prdtica ciminosa'" (NRl '
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Hoje, o crime de falsidade ideológica eleitoral sequer possui

pena minima, permitindo a aplicaçáo de institutos como a suspensáo

condicional do processo, previsto no artigo 89 da t,ei 9.O99/95.

Com a nova tipiÍicaçáo proposta, e a pena orbitando entre 2 e 5

anos de reclusâo, restaria impossibilitada a suspensáo condiciona-l do

processo e nem sempre seria possível a substituiçáo da pena na forma

do artigo 44 do Código Pena-l.

Esse é um dos principais objetivos do projeto. O endurecimento

das penas no que tange ao combate à corrupçáo.

Importante frisar que, em todas as demais medidas ora

propostas, inclusive, oPL l2lOl2007, que estava paralisado na Câmara

dos Deputados desde abril de 2008 e que foi levado às pressas para

votaçáo em 19 de setembro de 20i6 (sendo posteriormente retirado de

pauta diante de polêmica modificaçáo de "última hora" no sentido de

excluir os crimes já praticados até aquele momento - o que foi

denominado de "alistia'), existe recrudescimento da pena do crime de

caixa 2.

Ta)vez por esse motivo, a aprovaçáo da medida encontra grande

resistência dos parlarnentares. Inclusive, o próprio Exmo. Ministro da

Justiça admitiu que a divisáo do projeto em três, isolando a

crimínalizaçáo do caixa 2 em projeto exclusivo foi realizado após

"reclamação por p(trte de alguns agentes políticos de que o caixa dois é um

crime graue, mas nã-o tem a mesma grauidade de conupção, do cim'e

orgonizado e d.os cimes uioLentos". Por isso, "o gouento ouuindo a

reclamações razoaueis dos parlamentares contra esse ponto e

simplesmente adotondo uma estratégio diferente"s.

3 Disponível em: lrllDs:/I rle'lobr;-sl obo.com / brasil/ proi eto anlicrime ric molo
fatiado-caixa-dois-Íica-sqparaclo-cleviclo- reacao-de-politicos-23'16328 1
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Observa-se que o tipo penal proposto é mais amplo que o

atualmente utilizado (artigo 350 do Código Eleitoral), além de possuir

pena relativamente mais grave.
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Todavia, conforme mencionado, parece que a maioria dos

parlamentares concorda com a tipificaçáo. Náo obstante, em primeiro

plano, acredita-se desnecessário outro projeto de lei para o mesmo fim,

assim como tantos outros existentes. Cabe ressaltar que âté hoje nenhum

dos projetos apresentados foi rea-lmente colocado em votaÇáo.

Ainda assim, a falta de sistematizaçáo legislativa náo deve

impedir a criaçáo do tipo penal especíÍico. Melhor seria veriÍicar o que de

positivo poderia ser aproveitado em cada propositura, discutir a medida

com a população e aprovar um texto único com uma redaçáo objetiva,

sem generalizaçáo de condutas e que permitisse Íinalmente conferir

tipicidade à prática do caixa 2.

No caso em tela, a proposta pretende criar o artigo 350-A na Lei

4.737 /1965 com a seguinte redação:

"Art. 350-A. ArÍecadar, receber, manter, mouimentar ou uülizar

qualquer recurso, ualor, bens ou serviços estimáveis em

dinheiro, paralelamente à contabilidade exigido pela legislação

eleitoral. Pena -reclusdo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, se o -fato

nã.o constltulr crlme mals ordüe § l"lncone na mesma pena

quem d.oar, contibuir ou fomecer recursos, ualores, bens ou

seruiços nas cirannstdncias estabelecidas no copuL § 2o Inconem

nas mesmas penas os candidatos e os integrantes dos órgdos

dos partidos polítias e das coligações quando concorterem, de

qualquer modo, para a prdtica ciminosa. §3o A pena será

aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terÇos), no cnso de

olgum agente público conconer, de qualquer modo, para a prática

ciminosa." (NRf .

Sob esse enfoque, critica-se a impossibilidade de aplicaçáo de

institutos como a suspensáo condicional do processo (artigo 89 da Lei

9.O99/95)e a limitaçáo à substituiçáo do processo previsto no artigo 44

do Código Penal.

Ora, a princiPal justificativa

desnecessidade de pena privativa de

para esta afirmação

liberdade para este

ea
delito.
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Atua-lmente, o Brasil sustenta a medalha de bronze, como o terceiro

colocado em contingente carcerário no mundo. Tem-se aproximadamente

800.000 presos, não sendo recomendávei, portanto, penas de reclusão

como única forma de combate à criminalidadea.

Ademais, a aplicação de penas alternativas, tais como

prestações pecuniárias, principalmente, por se tratar de crime que

envolve "va-lores estimáveis em dinheiro" seria suficiente para puniçáo

daquela conduta.

E, ainda, pode-se citar o próprio Ministro da Justiça como

forma de relativizar essa aplicaçáo da pena, quando o mesmo aÍtrma que

o crime de caixa 2 é menos grave que corrupçáo. Inclusive, a própria

exposiçáo de motivos da PL 881/2019 ressalta a "subsidiariedade" deste

delito. Ou seja, a conduta será aplicada somente "se o fato nao constiütir

cnme mans raue

Dessa forma, sempre que for possível verificar o crime de

corn:pçáo previsto no artigo 317 do Código Penal ou lavagem de dinheiro

daLeí9.613198, por exemplo, o delito proposto deixaria de ser aplicado.

Sendo assim, fica dificil sustentar a

necessidade/ obrigatoriedade de pena privativa de liberdade para esse

delito.

Com relaçáo à redaçáo do dispositivo também se faz necessário

alguns comentários. O a.lcance do dispositivo, permitindo enquadrar as

condutas náo somente de quem arrecada, recebe, mantém, movimenta

ou utiliza tais va.lores, mas também de quem doa, contribui ou fornece

recursos é assaz abrangente paÍa quem deseja subsidiariedade.

Nesse caso, dever-se-ia perguntâr sobre a extensão dos limites

típicos dos delitos de corrupÇáo ativa e passiva, que, atualmente,

apresentam grande elasticidade, especialmente se obseryarmos as

a Vide relatório do DepaÍtamento Penitenciário Nacional:
httD:/Ide nr--n. sov. br/ DUPEIN /110t"icias 1 / n ot icias I infoDe n levantilmento
n acion al - de- info trnac nciarias-2016 / relatorio 2016 221:r Lpcl{oes-penite
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últimas interpretações jurisprudenciais. Além disso, a sullciência de

outros tipos penais, tais como a falsidade eleitoral do artigo 350 do

Código Eleitoral, e o próprios delitos de contabilidade paralela existentes

na Lei de Colarinho Branco e contra a ordem tributária parecem tornar

desnecessária a criação de outro tipo penal com o mesmo objetivo.

Seria igualmente possÍvel defender a suficiência dos

mecanismos de controle eleitorais, negando a necessidade de um novo

tipo pena1.

Náo obstante, parece que a grande repercussáo nas disputas

eleitorais (vide caso "Mensaláo"), a insuficiência de sanções extrapenais

e também inadequaçáo do crime de falsidade eleitoral, justiÍicariam o

novo crlme.

In casu, mais interessante é o Anteprojeto de Código Pena1, o

PLS 236/12 que não prevê a subsidiariedade desta conduta.

AÍinal, foram mais de uma centena de audiências públicas -
das quais participaram vigorosamente juristas de grande renome - para

discutir quais seriam as melhores formas de modificaçáo da atual

codilicaçáo.

Ainda assim, ao final, chega-se à conclusáo de que parece

imperioso introduzir um novo tipo penal que proíba a manutençáo de

contabilidade paralela em eleições.

O mote politico-criminal de "combate à cormpçáo" torna a

criminalizaçáo necessária. Outrossim, é possível discordar da mal-

aventurada concretização técnica desse alseio.

A boa-fé dos proponentes originários náo torna um projeto

deÍicitá,rio em documento louváveI. Afina'I, náo se trata de mera carta de

intenções contra o fenômeno da cormpção, mas de lei penal a ser imposta

a todo cidadáo brasileiro que, podendo eleger, pode também ser eleito, e

para ta1 valer-se-á de uma agremiaçáo política.
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Por isso, em que pese ser possivel concordar com a necessidade

de criminaiizaçáo do denomínado caka 2, existem questôes ainda por

discutir, assim como as propostas de relativizaçáo da pena e/ou exclusáo

da subsidiariedade da conduta.

3. CONCLUSÃO

Ao fio de todo o exposto, ao mesmo tempo em que se reitera a

necessidade de se tipiÍicar a conduta denominada de caixa 2, conclui-se

que náo devem ser acolhidas integralmente as alterações propostâs pelo

Projeto de Lei n" 88L/2019 ante as considerações acima apontadas.

É o parecer.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2019.

Cenlos EoueRoo GoNÇALVES

oAB 159.199
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